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--------------------------ACTA 26/2012------------- ------------- 

----------------------------MINUTA----------------- ------------- 

---------Da Reunião ordinária pública de 3 dezembro  2012-------- 

-----Aos três dias do mês de dezembro do ano de doi s mil e doze 

nesta cidade de Almeirim, no Salão Nobre da Câmara Municipal de 

Almeirim, encontrando-se presente a Assistente Admi nistrativa, 

Maria João André Escrevente, compareceram para a re união de 

hoje, os membros da Câmara Municipal deste Concelho , os 

Senhores:------------------------------------------ -------------  

-----Presidente José Joaquim Gameiro de Sousa Gomes , Vice 

Presidente Pedro Miguel César Ribeiro e Vereadores Maria Emília 

Castelo Arsénio Botas Moreira, José Carlos Silva, N uno Pinhão 

Fazenda em substituição do Vereador Francisco Manue l Maurício do 

Rosário que pediu a suspensão de mandato até Dezemb ro de 2012 e 

José Manuel Aranha Figueiredo.--------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

-----Faltou a Senhora Vereadora Maria de Fátima Pin a, tendo a 

falta sido considerada justificada.---------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

----Sendo quinze horas assumiu a presidência o Senh or Presidente 

da Câmara, após a que os restantes autarcas tomaram  os seus 

lugares, tendo aquele declarado aberta a reunião.-- ------------- 

-----A reunião teve a presença de público e da impr ensa.-------- 

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

---------------- PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA------------------- 

-----O Senhor Presidente perguntou se alguém do pub lico 

pretendia usar da palavra.------------------------- -------------

-----Pediu uso da palavra a Drª Fernanda Faria, na qualidade de 

Secretária da Direcção do Centro de Reabilitação e Integração de 

Almeirim, que pediu autorização para distribuir por  todos os 

presentes lembranças que visão sensibilizar para as  Comemorações 

do Dia Mundial da Pessoa com Deficiência, que hoje se comemora. 

Distribuiu pequenas lembranças com o objectivo de p romover duas 
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motivações: uma maior compreensão dos assuntos conc ernentes à 

pessoa com deficiência e mobilizar a defesa da dign idade dos 

direitos e o bem estar da pessoa com deficiência.-- -------------

-----O Executivo agradeceu as lembranças oferecidas  pelas 

crianças e referiu que não são esquecidas .-------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----Pediu uso da palavra o Senhor Vereador Aranha Figueiredo 

que manifestou o seu desacordo pela Nota Interna di stribuída 

pela Autarquia relativa aos Serviços da Galp. Refer iu que a 

Câmara abriu um precedente negativo, uma vez que se  outras 

empresas vierem a requerer o mesmo a Câmara terá qu e deferir, 

envolvendo a estrutura em trabalho cujo beneficio n ão é 

publico.------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Presidente referiu que a empresa bene ficia com 

descontos nos combustíveis os funcionários que ader irem ao 

plano. E Acrescentou: “Se mais empresas apresentare m vantagens 

para os funcionários não vejo inconveniente em acei tar esses 

benefícios para os funcionários.”------------------ -------------

----O Senhor Vereador Aranha Figueiredo referiu que  considera um 

erro a Câmara envolver-se nestes assuntos de empres as 

particulares.-------------------------------------- -------------

-----O Senhor Vice Presidente disse: “Este é um cas o que os 

funcionários agradecem.”--------------------------- ------------ 

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Presidente propôs a inclusão da propo sta para 

aprovação do Plano de Segurança e Saúde; da nomeaçã o de José 

Pontes Moreira como coordenador de segurança em obr a por parte 

da Autarquia, da nomeação do Senhor Engenheiro Antó nio Xavier 

Martins da Rocha Pinto como fiscal da empreitada de  

“Requalificação da Zona envolvente ao Jardim de Inf ância nº 3 em 

Almeirim”------------------------------------------ -------------

-----O Executivo deliberou por unanimidade incluir os assuntos 

na presente Ordem de trabalhos. ------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- -------------
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--------------------------------------------------- -------------

----------------- PERIODO DA ORDEM DO DIA------------------------ 

----------------------OBRAS PARTICULARES----------- ------------- 

-----Informação sobre Processos de Obras Particular es para 

despacho de deferimento na Globalidade - -O Executivo deliberou 

ratificar os despachos de deferimento na Globalidad e, emitidos 

ao abrigo da delegação de competências – Nuno Migue l Batista 

Gerardo – 32/12.----------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------DELIBERAÇÕES DIVERSAS---------- ------------- 

-----JUSTIFICAÇÃO DE FALTAS – O Senhor Presidente apresentou os 

pedidos de justificação de faltas às reuniões de de zanove de 

novembro e cinco de novembro, ambas de dois mil e d oze, da Srª 

Vereadora Maria de Fátima Pina.-------------------- -------------

------O Executivo Tomou conhecimento.-------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

----- Apreciação e Aprovação da Proposta de autorização d e 

despesa, bem como aprovação do Programa de Procedim ento e 

Caderno de Encargos, e ainda a decisão de contratar  através de 

lançamento de Concurso Público de “Requalificação d a Zona 

envolvente ao Pavilhão Gimnodesportivo de Benfica d o Ribatejo”--

----De referir que o processo esteve para consulta no Gabinete 

da Secretaria dos Senhores Vereadores.------------- -------------

------O Senhor Presidente apresentou a seguinte pro posta: 

“Conjugando o nº 1 do artº 36º, o artº 38º, o nº 2 do artº 40º 

todos do Código de Contratos Públicos, aprovado pel o D.L. 

18/2008 de 29 de Janeiro, na redacção introduzida p elo D.L. nº 

278/2009, de 2 de Outubro, com a alínea b) do nº 1 do artº 18º 

do D.L. nº 197/99, de 8 de Junho, e ainda da alínea  q) do nº 1 

do artº 64º da Lei 169/99, de 18 de Setembro com a redacção 

introduzida pela republicação com a Lei 5-A/2002, d e 11 de 

Janeiro, proponho:--------------------------------- -------------
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-----Que seja autorizada a despesa de 308.027,32 € (trezentos e 

oito mil e vinte e sete euros e trinta e dois cênti mos) 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, bem como ap rovada a 

decisão de contratar através do lançamento de Concu rso Público, 

e ainda aprovar o Projecto, Programa de Procediment o e Caderno 

de Encargos para execução da obra: “REQUALIFICAÇÃO DA ZONA 

ENVOLVENTE AO PAVILHÃO GIMNODESPORTIVO DE BENFICA DO RIBATEJO".-

-----Posto a votação, foi deliberado por aprovar po r unanimidade 

a proposta.---------------------------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

----- Apreciação e Aprovação da Proposta de nomeação de m embros 

do “Júri do Procedimento”, para o concurso de “Requ alificação da 

Zona envolvente ao Pavilhão Gimnodesportivo de Benf ica do 

Ribatejo” – ------------------------------------------------- --- 

----De referir que o processo esteve para consulta no Gabinete 

da Secretaria dos Senhores Vereadores-------------- ------------- 

-----O Senhor Presidente apresentou a seguinte prop osta: “Ao  

a b r i go  do  a r t i go  67 º  do  C ó d i go  d os  C o n t ra to s  

P ú b l i c os ,  a p r ov a do  pe lo  D . L .  n º  1 8 / 20 0 8 ,  d e  2 9  de  

J a ne i r o ,  na redacção introduzida pelo D.L. nº 278/2 009, de 2 

de Outubro,  p ro p on ho  c om o m e mb ro s  do  “J ú r i  d o  

P r oc ed im en to ” ,  p a ra  o  c on cu r so  da  em pr e i t ad a  de :  

“ R eq ua l i f i ca çã o  d a  Zo na  Env o lv en te  ao  P a v i l h ão  

G i mn od sp or t i vo  d e  Be n f i c a  d o  R i ba te jo ” ,  os  s e gu in te s  

e l em en to s :  E fec t i v os :  P r es ide n te  –  V er ea do r  P ed ro  

M i gu e l  Cé sa r  R i b e i ro ;  V og a l  –  E ng º  A n t ón io  d a  Ro ch a  

P i n t o ;  V og a l  –  E ng ª  M ar i a  de  F á t ima  Lo pe s ;  

S u p l en te s :  An tó n io  Jo aq u i m  V e r í ss im o  P is co ,  Lu ís  

A l be r t o  F e r re i r a  L e i t ão ” - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - -P os to  a  vo t aç ão  fo i  de l i b e r ad o  p o r  u na n im idade  

a p ro va r  a  p r opo s ta . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  
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     -----Apreciação e Aprovação da Proposta de del egação no Júri do 

Procedimentos, a competência para prestar os necess ários 

esclarecimentos aos concorrentes na fase de concurs o de 

“Requalificação da Zona envolvente ao Pavilhão Gimn odesportivo 

de Benfica do Ribatejo - O Senhor Presidente apresentou a 

seguinte proposta: “ Co n j ug an do  o  n º  2  d o  a r t i go  50 º  com 

o  n º  2  d o  a r t i g o  6 9º ,  am bo s  d o  C ód ig o  do s  C o n t ra to s  

P ú b l i c os ,  a p r ov a do  pe lo  D . L .  n º  1 8 / 20 0 8 ,  d e  2 9  de  

J a ne i r o ,  na redacção introduzida pelo D.L. nº 278/2 009, de 2 

de Outubro, p r opo n ho  q ue  s e ja  d e l eg ad o  n o  J ú r i  d os  

P r oc ed im en to s ,  a  c om pe tê nc i a  p a r a  p re s ta r  os  

n e ce ss ár io s  e sc l a re c i me n t os  aos  c on co r r en te s  n a  fa s e  

d e  c on cu rs o  da  e m pr e i ta da  d e  “ REQUALIFICAÇÃO DA ZON A 

ENVOLVENTE AO PAVILHÃO GIMNODESPORTIVO DE BENFICA DO 

RIBATEJO” . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - -P os to  a  v o ta çã o ,  o  Exe c u t i v o  d e l i b e r o u  p o r  

u n an im id ad e  ap r o va r  a  p r op os t a . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - -  Apreciação e Aprovação da Proposta de Minuta de Co ntrato 

de Trabalhos a Mais, adicional ao Contrato de Empre itada de 

“Construção de Circular Urbana de Almeirim – troço entre a 

Estrada de Vale Barrocas e a E.M. 578” – Pelo Senhor Presidente 

foi apresentada a seguinte proposta:” N a  se q uên c ia  da  

d e l i be ra çã o  d e  C âm ar a  d e  1 9 /1 1 /2 01 2 ,  q u e  ap r ov ou  os  

t r ab a l ho s  a  ma i s  d a  em pr e i t a da  d e  C on s t r u çã o  da  

C i rc u l a r  Ur ba na  d e  A lm e i r i m  -  T ro ço  en t r e  a  E s t rada  

d e  V a l e  Ba r r oca s  e  a  E -M -  578 ,  e m cu mp r i men t o  do  n º  

1  do  a r t i g o  98º ,  d o  Có d i go  do s  C on t r a t os  Pú b l i co s ,  

a p ro va do  pe lo  D e cr e t o  Le i  n º  1 8 / 20 08 ,  d e  2 9  de  

J a ne i r o ,  n a  r e da cç ão  i n t ro d uz id a  pe lo  D .L .  n º  

2 7 8 / 20 09 ,  de  2  d e  Ou tu b r o ,  p r o po nh o  a  ap rec i aç ão  e  

a p ro va çã o  da  m i nu ta  d e  " C on t ra to  d e  t r ab a lh os  a  

M a is ,  A d i c i ona l  ao  Co n t ra t o  de  Em pr e i t a da  de  

C o ns t r uç ão  de  C i rc u l a r  Ur ba na  d e  A lm e i r i m  -  t ro ço  
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e n t r e  a  Es t r ad a  d e  va le  ba r r oc a s  e  a  E .M .  57 8 " . ---- --

-----Acompanha a proposta, Minuta do contrato de tr abalhos a 

mais, acima indicado.------------------------------ ------------- 

-----O Senhor Vereador Aranha Figueiredo referiu qu e o valor em 

causa ultrapassa em muito o que está estabelecido p or Lei. 

Considerou que seria mais razoável que se retira-se  os trabalhos 

a menos e acrescentou: “Não entendo este procedimen to 

administrativo, pois o valor poderia ser na ordem d os vinte e 

dois mil euros, o que era bastante razoável. A form a como está 

apresentado, não se retirando os trabalhos a menos,  fica em 

quase metade do valor da proposta inicial, não ente ndo esta 

questão, pelo que vou votar contra.”--------------- ------------- 

-----O Senhor Presidente informou que o Tribunal de  Contas só 

visa trabalhos a mais.----------------------------- ------------- 

----O Senhor Vereador Nuno Fazenda disse que vai vo tar a favor 

desde que fique registada a informação relativa aos  trabalhos a 

menos.--------------------------------------------- -------------

-----O Registo dos trabalhos a mais e a menor foi p restado pelo 

Senhor Engº António Xavier da Rocha Pinto, e está n o maço de 

documentos da ata da reunião de câmara de dezanove de novembro 

de dois mil e doze, e a seguir se reproduz:” “Pelo presente sou 

a propor a celebração de um contrato adicional, par a a obra 

supra, correspondente aos trabalhos a mais das list as juntas. – 

Importa referir que, o saldo entre os trabalhos a m ais e a menos 

ser de 22.525,17€, que corresponde a 2,34% do valor  

contratual(961.072,47€), conforme mapa  resumo.---- ------------- 

Os valores correspondem ao seguinte:--------------- ------------- 

Verbas 1  – Na rede de iluminação pública foram alt eradas as 

colunas e as luminárias. A alteração decorreu do fa cto de no 

espaço de tempo mediado entre a elaboração do estud o 

luminotécnico do projecto e a obra terem aparecido luminárias 

mais eficientes, de menor consumo. A solução inicia l previa a 

inclusão, em cada coluna, de duas luminárias, uma p ara 

iluminação da ciclovia e passeio e outra para a via . Esta 

solução tinha custos operativos muito superiores ao s da solução 
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a implementar, com apenas uma luminária por coluna.  A rede de 

cabos, bem como as caixas e maciços das colunas man teve-se, pelo 

que, do artigo inicial (onde a destrinça entre os d iversos 

componentes não era feita) foram assumidos os custo s 

correspondentes a 30%.----------------------------- ------------- 

Verba 2 – Execução de uma solução para drenagem das  escorrências 

do(s) terreno(s) agrícola(s) anexo, entre as rotund as 1 e 2. 

Esta solução contempla geodreno e caixa de visita.- ------------- 

Verbas 3, 16 e 17- introdução de caixa para apoio à  rede da 

Portugal Telecom que passou de aérea a enterrada na  zona da 

rotunda com a Estrada Velha dos Paços. ------------ ------------- 

Verba 4 – Limpeza do Vale Virgo, desassoreamento e colocação de 

manilhas para reforço da capacidade drenante junto à rotunda 2. 

Esta intervenção foi imposta pela ARH Tejo.-------- ------------- 

Verba 5 – Execução de um ramal (não previsto) junto  ao lote 48 

da EM 578.----------------------------------------- ------------- 

Verba 6, 13 e 14, 24  -alteração do acesso ao Kartó dromo e a 

outros lotes, alterando o lancil de rampa por soluç ão com 

rebaixe.------------------------------------------- ------------- 

Verba 7 - Execução de uma solução para drenagem das  escorrências 

na Estrada Velha dos Paços. Esta solução contempla geodreno e 

uma valeta moldada.-------------------------------- ------------- 

Verba 8 – idem------------------------------------- ------------- 

Verba 9 – execução de um muro de suporte, no limite  da 

propriedade do lote da EM 578 (D. Ana) para permiti r a execução 

da ciclovia e pavimentação da zona de ligação.----- ------------- 

Verba 10 – Execução de drenagem com canalete e grel ha no acesso 

a um lote na EM 578 por via da alteração da cota da  plataforma. 

Verba 11-  idem no lote 14------------------------- ------------- 

Verba 12 – Execução de calçada em pedra grossa em a cesso a  

moradia (EM 578)----------------------------------- ------------- 

Verba 15 – levantamento e reposição de passeios par a acerto de 

cotas---------------------------------------------- ------------- 

Verba 18  - Levantamento de caixas de ramal e bocas  de incêndio. 
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Verba 19 – Execução de mais 5 sumidouros junto à ro tunda 1 (para 

facilitar a drenagem de uma linha de água)--------- ------------- 

Verba 20 –  Melhoria do acesso à moradia de Patríci a Borges----- 

Verba 21 – Abertura e tapamento de valas para a EDP ------------- 

Verba 22 –  idem para as Águas do Ribatejo--------- ------------- 

Verba 23 – Alteração temporária da rotunda 3 por vi a da 

dificuldade na expropriação------------------------ ------------- 

Verba 25 - Nova solução para a rotunda 2, com intro dução de 

espécies mais rústicas que reduzam o consumo de águ a. As águas 

do Ribatejo não possuem conduta no local.---------- ------------- 

Verba 26 – Nova solução para a sinalização (aprovad a em sessão 

de Câmara)----------------------------------------- ------------- 

Verba 27 – Trabalhos diversos (conforme descrição a nexa) de 

apoio --------------------------------------------- ------------- 

Verba 28 – Reparação da ciclovia após rotura da con duta das 

Águas do Ribatejo---------------------------------- ------------- 

Verba 29 – Correcção de acesso a propriedade na EM 578 frente ao 

ALDI por via do acerto de cotas-------------------- ------------- 

Todos os trabalhos se tornaram necessários para a c onclusão da 

obra e indispensáveis à mesma pela sua natureza.--- ------------- 

Os valores apresentam-se nas listas anexas.-------- ------------ 

-----Posto a assunto a votação, o Executivo deliber ou por 

maioria, com o voto contra do Senhor Vereador Aranh a Figueiredo, 

aprovar a proposta.-------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

----- Apreciação e Aprovação da Proposta de Emissão de Pa recer 

Prévio favorável à aquisição dos serviços: “Instruç ão de 

Processo de Inquérito ao gerente da Topoárea”  – Pelo Senhor 

Presidente foi apresentada a seguinte proposta: “Co njugando o 

estipulado na alínea d) nº 1 do artigo 64º da Lei 1 69/99, de 18 

de Setembro com a redacção introduzida pela Republi cação com a 

Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro, com o previsto no n º 4 do artigo 

26º da Lei 64-B/2011, de 30 de Dezembro, na redação  introduzida 

pela Lei nº 20/2012, de 14 de Maio, proponho ao exe cutivo que 
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emita parecer prévio favorável à aquisição dos serv iços: 

“INSTRUÇÃO DE PROCESSO DE INQUÉRITO AO GERENTE DA TOPÓAREA”, de 

acordo com informação dos serviços que se anexa.”-- -------------

-----Acompanha a proposta, informação número sessen ta de dois 

mil e doze, elaborada pelo Coordenador Técnico, Luí s Leitão, que 

a seguir se reproduz: “A - ENQUADRAMENTO LEGAL DO P EDIDO DE 

PARECER PRÉVIO VINCULATIVO - A Lei nº 64-B/2011, de  30 de 

Dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para o ano de 2012, 

com as alterações introduzidas pela lei 20/2012, de  14 de Maio, 

prevê um conjunto de medidas com vista a reduzir os  encargos do 

Estado e das entidades públicas em geral.---------- ------------- 

- - - - -C on s i de ra nd o  q ue  no  n º  4  do  a r t i go  2 6º ,  se  

c o ns ag ra  a  o b r i ga to r i ed ad e  d e  pa re ce r  p r év io  

v i nc u l a t i v o  dos  me mb ro s  do  G ov er no  r esp o ns áv e i s  

p e la s  á re as  d as  f i na nç as  e  da  A d mi n i s t ra çã o  P ú b l i c a ,  

n o s  te rm os  e  s e gu nd o  a  t ram i ta çã o  a  r egu l a r  p o r  

p o r t a r ia  do s  r e fe r i do s  me m br os  do  Gov e rn o ,  a  

c e le b r aç ão  ou  a  re no va çã o  d e  c on t r a t os  de  a q u i s i ção  

d e  se rv i ç os  po r  ó rg ão s  e  s e r v i ç os  ab ra ng id o s  p e lo  

â m b i to  d e  ap l i ca ç ão  d a  Le i  n . º  1 2  -  A / 20 08 ,  d e  2 7  d e  

F e ve re i r o ,  a l t e r a da  p e l as  L e i s  n ºs  6 4  -A /2 0 08 ,  d e  3 1  

d e  De ze mb ro ,  e  3 - B / 20 10 ,  d e  2 8  de  Ab r i l ,  34 / 20 10 ,  d e  

2  d e  Se te mb ro ,  e  5 5 - A / 20 10 ,  d e  31  de  D e ze mb ro ,  

i n de pe nd en te me nt e  d a  n a t u re z a  da  co n t r a pa r t e ,  

d e s i gn ad am en te  n o  q ue  r es pe i t a  a : - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - -a )  Co n t ra t o s  de  p re s ta ç ão  d e  se rv i ç os  n as  

m o da l i da de s  de  t a re fa  e  d e  av en ç a ; - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - -b )  C on t r a t o s  d e  aq u i s i ç ã o  d e  se rv i ço s  cu jo  

o b je c t o  se ja  a  c o ns u l ta do r i a  té c n i ca . - - - - - - - - - - - - - - -  

-----2 – Por sua vez, o nº 8 da retrocitada disposi ção legal, 

estatuiu que: “Nas autarquias locais, o parecer pre visto no n.º 

4 [transcrito no parágrafo anterior] é da competênc ia do órgão 

executivo e depende da verificação dos requisitos p revistos nas 

alíneas a) e c) do número 5, bem como da alínea b) do mesmo 

número com as devidas adaptações, sendo os seus ter mos e 
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tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 

6.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro,  alterado 

pela Lei n.º 3 - B/2010, de 28 de Abril”.---------- ------------- 

3 – Ainda de acordo com o disposto no nº 5, do arti go 26º, 

da Lei 64-B/2011, de 30 de Dezembro, com as alteraç ões 

introduzidas pela Lei 20/2012, de 14 de Maio, o par ecer 

previsto no número anterior depende de:------------ -------- 

a)  Demonstração de que se trata da execução de trabalh o 

não subordinado, para o qual se revela inconvenient e 

o recurso a qualquer modalidade de relação jurídica  

de emprego público, e da inexistência de pessoal em  

situação de mobilidade especial apto para o 

desempenho das funções subjacentes à contratação em  

causa;--------------------------------------------- -- 

b)  Confirmação de declaração de cabimento orçamental;- -- 

c)  Verificação do cumprimento do disposto no nº 1.---- -- 

4 – Importa realçar, o que respeita ao requisito co nstante 

no artigo 26º, 5, c), que remete para o nº 1 do mes mo 

artigo, que esta norma determina a aplicação do art igo 19º, 

da Lei 55-A/2010, de 31 de Dezembro, no que respeit a a 

redução remuneratória , “aos valores pagos por contratos de 

aquisição de serviços, que em 2012, venham a renova r-se ou 

a celebrar-se com idêntico objecto e, ou, contrapar te de 

contrato vigente em 2011”.------------------------- -------- 

B - DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A CELEBRAR - 

É intenção do Município de Almeirim lançar procedim ento/celebrar 

contrato de aquisição/prestação de serviços designa do por 

“INSTRUÇÃO DE PROCESSO DE INQUÉRITO AO GERENTE DA TOPÓAREA ", 

com A.R. Montalvo & Associados - Sociedade de Advog ados, RL.---- 

1 .  O  va lo r  es t im a do  d o  co n t r a to  s e r á  de :  

8 . 65 0 , 00  € ,  ac re s c i do  d e   I VA  à  ta xa  l eg a l  e m v ig o r .  

2 .  C o m  v is ta  à  a d ju d i ca çã o  d o  c on t r a t o  d e  

a q u i s i çã o  de  s e rv i ç os  e m  ca u sa ,  se rá  u t i l i z ad o  o  

p r oc ed im en to  “A j u s t e  D i r ec to ” ,  a o  ab r i go  do  d i sp os t o  

n a  a l í ne a  a ) ,  n º  1  do  a r t i g o  20 º ,  d o  Có d ig o  dos  
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c o n t ra to s  P úb l i c os ,  a p r ov ad o  p e lo  De cr e t o - L e i  n º  

1 8 /2 00 8 ,  d e  29  de  Ja ne i r o  n a  r ed aç ão  in t r od uz ida  

p e la  r ep ub l i c aç ã o  co m  o  De cre t o - Le i  n º  27 8 / 2 00 9 ,  de  

2  de  O u t ub ro ,  e  d e  po s t e r io re s  a l t e r aç õe s . - - - - - - - - - -  

3 .  A t en de nd o  á  na t u re za  do  ob jec t o  d o  c on t r a to  

d e  a qu is i ç ão  de  se rv i ç os  q ue  s e  p r e t en de  ce l eb ra r ,  

c o ns ta ta -s e  q ue  n ão  se   t r a t a  d a  e xe cu ç ão  de  

t r ab a l ho  su bor d in ad o ,  em  f a ce  do s  p res s up os to s  

c o n t ra tu a i s  ev i d en c i ad os  e  d a  n a t u r ez a  do  p r óp r i o  

c o n t ra to . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

4 .  N a  s i t ua çã o  con c re ta ,  re ve la - s e  in co nv en ien t e  

o  re cu rs o  a  qua l qu er  m od a l i da d e  da  re la çã o  j u r íd i ca  

d e  e mp re go  púb l i c o ,  p a r a  a  e xe cu çã o  d os  s e r v i ço s  

o b je c t o  do  c on t r a to . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

5 .  R e la t i va me nt e  à  p ro va  de  i n ex is tê nc ia  d e  

p e ss oa l  e m  s i tua ç ão  de  m ob i l i da d e  e sp ec ia l  ap t o  pa r a  

o  d e se mp en ho  da s  f un çõ es  s ub j a ce n t es  à  c on t r a t aç ão  

e m  c au sa ,  d e  a c o r do  c om  par e ce r  j u r í d i c o  d o  Dr .  

V í to r  B a t i s ta  q u e  t am bé m  re me t e  p a r a  a  FA Q I V  -  18  

d a  DG AE P,  ap ena s  se  ap l i ca rá  q u an do  fo r  p ub l i c ad a  a  

P o r t a r ia  p r ev i s t a  n o  n º  2  do  a r t i g o  3 3º - A  d a  Le i  

5 3 /2 00 6 ,  de  7  d e  De ze mb ro ,  n a  re da çã o  in t ro du z ida  

p e la  L e i  6 4 - B / 20 1 1 ,  d e  30  d e  De z em br o . - - - - - - - - - - - - - -  

6 .  A i nd a  em  cu mp r i m en to  d a  a l í ne a  a )  d o  n º  5  do  

a r t i go  2 6º  d a  L e i  64 -B /2 01 1 ,  d e  30  de  D ez em b ro  ( Le i  

d o  Or ça me nt o  d o  E s t ad o  p a ra  2 01 2) ,  a ne xa mos  

d o cu me nt os  co mp r ov a t i v os  de  q u e  o  f u t u r o  co n t r a t ado  

t e m re gu la r i za da s  a s  su as  o b r i g aç õe s  f i sc a i s  e  c om a  

s e gu ra nç a  so c i a l . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

7 .  D e  ac or do  co m d o cu me nt o  e mi t i do  pe la  Se cçã o  

d e  C on ta b i l i da d e ,  q ue  se  a ne xa  à  p r es en te  

i n fo rm aç ão ,  o  c o n t ra to  d e  aqu i s i çã o  de  s e rv i ço s  em 

c a us a  t em  en qu a dr am en to  o r ça m en ta l  n a  r ub r i c a  SO 

0 2 02 14 ,  e nc on t ra n do -s e  c ab im en t a do  o  v a l o r  má x im o  d a  

d e sp es a  a  r ea l i z a r  no  a no  d e   2 0 1 2 ,  d e  8 .65 0 ,0 0  € ,  
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a c re sc id o  d e  IV A  à  ta xa  le ga l  e m  v ig o r ,  e x i s t i ndo  

a s s i m  d o t aç ão  o r ça me nt a l  q u e  p os s ib i l i t e  a  

c o n t ra ta çã o  da  a q u i s i çã o  de  s e r v i ç os  e m ap re ço . - - - - -  

8 .  A t en de nd o  ao  d i s po s t o  na  a l ín e a  c ) ,  do  n º  5 ,  

d o  a r t i g o  26 º ,  d a  Le i  6 4 - B / 20 1 1 ,  d e  30  de  D e ze mbro ,  

c o m as  a l te ra çõ e s  in t r od u z i da s  p e l a  L e i  20 / 2 01 2 ,  de  

1 4  d e  Ma io ,  co n j u ga do  c om  o  n º1  do  a r t i g o  19 º  d a  Le i  

5 5 -A /2 01 0 ,  d e  3 1  d e  De ze mb r o ,  p e l os  s e r v i ç os  de  

( p ag am en to )  d es t e  Mu n i c í p i o ,  s e rá  da do  cu mpr i me n t o  à  

r e du çã o  r em un er a tó r i a  p re v i s t a ,  s em pr e  q ue  a  e la  

h a ja  l ug a r . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

-----DO PROPOSTO EM SENTIDO ESTRITO - Assim, em coe rência com as 

razões acima expostas, tomo a liberdade de solicita r ao Exmº 

Senhor Presidente, que submeta a apreciação e aprov ação da 

Câmara Municipal de Almeirim, que por força do disp osto no nº 4 

e nº 8, do artigo 26º, da Lei 64-B/2011, de 30 de D ezembro, com 

as alterações introduzidas pela Lei 20/2012, de 14 de Maio, 

emita parecer prévio vinculativo favorável, relativ amente ao 

contrato de aquisição de serviços: “INSTRUÇÃO DE PR OCESSO DE 

INQUÉRITO AO GERENTE DA TOPÓAREA.”----------------- -------------

-----Acompanha ainda declaração de cabimentação pré via, da 

Contabilidade, emitida pela Técnica Superior, Drª M aria Almeida, 

declaração da segurança Social e Certidão da situaç ão Tributária 

Regularizada das Finanças, relativamente A.R. Monta lvo & 

Associados – Sociedade de Advodagos, R.L.---------- -------------

-----O Senhor Vereador Aranha Figueiredo considerou  o valor 

apresentado bastante elevado para o trabalho feito e comparou 

com o valor da proposta relativa ao contrato com a firma Martins 

Pereira e Associados, Sociedade de Revisores Oficia is de Contas, 

Ldª, sendo um serviço de um ano inteiro com técnico s do mesmo 

gabarito, tendo esta um valor muito mais baixo. Dis corda com o 

preço apresentado, pelo que vai votar contra, acres centa o 

Autarca.------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Vereador Nuno Pinhão Fazenda pergunto u se não foi 

pedido um orçamento para a realização do inquérito e questionou 
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acerca do outro contrato que foi estabelecido com a  mesma 

empresa para assistência jurídica.----------------- -------------

-----O senhor Presidente referiu que o trabalho só pode ser 

medido depois de realizado.------------------------ ------------- 

-----Posto o assunto a votação, foi deliberado apro var o mesmo 

por maioria com os votos a favor da bancada do PS e  dois votos 

contra dos Senhores Vereadores Nuno Pinhão Fazenda e Aranha 

Figueiredo.---------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

------  Apreciação e Aprovação da Proposta de Emissão de P arecer 

Prévio favorável à aquisição dos serviços: “Reabili tação e 

Remodelação do Edifício do antigo Convento da Ordem  Terceira em 

Almeirim” – Pelo Senhor Presidente foi apresentada a seguinte 

proposta: “Conjugando o estipulado na alínea d) nº 1 do artigo 

64º da Lei 169/99, de 18 de Setembro com a redacção  introduzida 

pela Republicação com a Lei 5-A/2002, de 11 de Jane iro, com o 

previsto no nº 4 do artigo 26º da Lei 64-B/2011, de  30 de 

Dezembro, na redação introduzida pela Lei nº 20/201 2, de 14 de 

Maio, proponho ao executivo que emita parecer prévi o favorável à 

aquisição dos serviços: “ REABILITAÇÃO E REMODELAÇÃO DO EDIFICIO 

DO ANTIGO CONVENTO DA ORDEM III EM ALMEIRIM ”, de acordo com 

informação dos serviços que se anexa. ” - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - -A co mp an ha  a  p r op os ta ,  informação número sessen ta e um 

de dois mil e doze, elaborada pelo Coordenador Técn ico, Luís 

Leitão, declaração de cabimentação prévia, da Conta bilidade, 

emitida pela Técnica Superior, Drª Maria Almeida, d eclaração da 

segurança Social e Certidão da situação da Autorida de Tributária 

e aduaneira, relativamente a L. Ferreira da Costa E ngenharias 

Ldª.----------------------------------------------- ------------- 

-----O Senhor Vereador Aranha Figueiredo referiu qu e este foi um 

dos assuntos que originou o conflito com o Senhor L eandro, 

Gerente da Topoárea e sugeriu que a Câmara procedes se a um 

concurso público para se salvaguardar. Propôs que a  proposta 

fosse retirada e passe a concurso Público.--------- ------------- 
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-----O Senhor Presidente perguntou se O Executivo c oncorda com a 

proposta do Senhor Vereador Aranha Figueiredo.----- -------------

-----O Executivo deliberou por unanimidade concorda r com a 

proposta apresentada oralmente pelo Autarca, da ret irada do 

assunto da Ordem de Trabalhos e submete-lo a concur so Público. -

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------ 

-----Apreciação e Aprovação da Proposta de Tarifári o de 

Abastecimento de Águas e Saneamento para 2013, de a cordo com 

documento das Águas do Ribatejo - Pelo Senhor Presidente foi 

apresentada a seguinte proposta: “Considerando que: ------------- 

-----A Lei 159/99, de 14 de Setembro no seu artigo 26º, 

estabelece que compete aos órgãos municipais, o pla neamento, a 

gestão de equipamentos e a realização de investimen tos nos 

domínios dos sistemas municipais de abastecimento d e água e 

sistemas municipais de drenagem e tratamento de águ as residuais 

urbanas;------------------------------------------- ------------- 

A Lei 169/99, de 18 de Setembro com a redacção intr oduzida pela 

republicação com a Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro, no seu artigo 

64º, número 1, alínea j), estabelece que é da compe tência da 

Câmara Municipal fixar as tarifas e os preços da pr estação de 

serviços ao público pelos serviços municipais ou 

municipalizados;----------------------------------- ------------- 

A Lei 2/2007, de 15 de Janeiro no seu artigo 16º, e stabelece que 

os preços a fixar pelos Municípios relativos aos se rviços 

prestados e aos bens fornecidos em gestão direta ou  pelos 

serviços municipalizados não devem ser inferiores a os custos, 

direta ou indiretamente, suportados com a prestação  desses 

serviços e com o fornecimento desses bens;--------- ------------- 

Diz ainda o mesmo artigo da Lei 2/2007, que se cons ideram preços 

as atividades de exploração de sistemas municipais ou 

intermunicipais de abastecimento de água e de sanea mento de 

águas residuais, os quais devem ser cobrados nos te rmos de 

regulamento tarifário a aprovar.------------------- ------------- 
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Pelo exposto propõe-se a aprovação da Proposta de T arifário para 

2013, de acordo com documento da Águas do Ribatejo,  apresentado 

em anexo.”----------------------------------------- -------------

-----Acompanha a proposta, proposta de tarifário pa ra dois mil e 

treze, apresentada pela Empresa Águas do Ribatejo, EM,SA.------- 

-----O Senhor Vereador Nuno Pinhão Fazenda discordo u de mais um 

acréscimo de custos para os cidadãos do Concelho e referiu: 

“Segundo me consta, outros concelhos têm condições mais 

favoráveis do que as deste Concelho, não estão todo s a pagar a 

água da mesma forma.”------------------------------ -------------

-----O Senhor Presidente pediu ao Autarca orador qu e lhe fizesse 

chegar qual o Concelho que fornece a água mais bara ta. Existem 

Concelhos, como os de Benavente, Chamusca e outros,  que tinham 

uma tarifa inferior, mas que tiveram que fazer um g rande aumento 

da água. Gostaria de saber para termos em considera ção esses 

valores. O Preço da nossa água é o mais barato do p aís, referiu 

o Autarca orador.---------------------------------- -------------

-----O Senhor Vereador Aranha Figueiredo disse que consultou o 

Relatório de Gestão das Águas do Ribatejo e identif icou alguns 

valores que o deixam satisfeito. Referiu que o resu ltado liquido 

subiu dos trinta e quatro para os quarenta e dois p or cento. 

Contudo não concorda com este aumento uma vez que a s populações 

já estão bastante sacrificadas com aumentos. Só ace itava se 

estivesse em causa a sustentabilidade das Águas do Ribatejo, e 

acrescentou:” poderíamos poupar as pessoas com mais  um aumento 

de três por cento” O Autarca referiu ainda que se d everia 

aprovar uma proposta de forma a blindar, através do s estatutos, 

a entra de capital privado na Empresa.------------- -------------

-----O Senhor Vice Presidente referiu que as altera ções 

estatutárias são por maioria, se houver mais de set enta e cinco 

por cento das Câmara a quererem os privados, saem d este modelo e 

entram noutro.------------------------------------- ------------- 

-----Posto o assunto a votação, foi deliberado por maioria, com 

os votos a favor da bancada do PS e dois votos cont ra dos 

Senhores Vereadores Mica e CDU, aprovar a proposta. -------------
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--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

----- Apreciação e aprovação de emissão de parecer prévio  

vinculativo em contratos de aquisição/prestação de serviços, em 

ajustes directos simplificados (requisições)  – Pelo Senhor 

Presidente foi apresentada a seguinte proposta: Con jugando o 

estipulado na alínea d) nº1 do artigo 64º da Lei 16 9/99, de 18 

de Setembro com a redacção introduzida pela Republi cação com a 

Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro, com o previsto no n º4 do artigo 

22º da Lei 55-A/2010, de 31 de Dezembro, proponho a o executivo 

que emita parecer prévio favorável à aquisição dos serviços: 

“Ajustes Directos Simplificados (Requisições)”, de acordo com 

informação dos serviços que se anexa.-------------- -------------

-----A informação anexa é prestada pela Drª Maria A lmeida, 

Técnica Superior da Contabilidade, que a seguir se transcreve: 

”EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO EM CONTRATOS DE 

PRESTAÇÃO/AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – AJUSTES DIRECTOS SIMPLIFICADOS 

(REQUISIÇÕES) - A ENQUADRAMENTO LEGAL DO PEDIDO DE PARECER 

PRÉVIO VINCULATIVO--------------------------------- ------------- 

1 - A Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, que apr ovou o 

Orçamento do Estado para o ano de 2011, veio introd uzir um 

conjunto de medidas com vista a reduzir os encargos  do Estado e 

das entidades públicas em geral.------------------- ------------- 

C o ns id e r an do  q u e  no  n . º  2  do  a r t i g o  2 2º ,  se  

c o ns ag ro u  a  o b r i ga to r i ed ad e  d e  pa re ce r  p ré v io  

v i nc u l a t i v o  dos  me mb ro s  do  G ov er no  r esp o ns áv e i s  

p e la s  á re as  d as  f i na nç as  e  da  A d mi n i s t ra çã o  P ú b l i c a ,  

n o s  te rm os  e  s e gu nd o  a  t ram i ta çã o  a  r egu l a r  p o r  

p o r t a r ia  do s  r e fe r i do s  me m br os  do  Gov e rn o ,  a  

c e le b r aç ão  ou  a  re no va çã o  d e  c on t r a t os  de  a q u i s i ção  

d e  se rv i ç os  po r  ó rg ão s  e  s e r v i ç os  ab ra ng id o s  p e lo  

â m b i to  d e  ap l i ca ç ão  d a  Le i  n . º  1 2  -  A / 20 08 ,  d e  2 7  d e  

F e ve re i r o ,  a l te r ad a  pe la s  Le i s  n . º s  64  - A /2 0 08 ,  de  

3 1  d e  De ze mbr o ,  e  3 - B / 201 0 ,  de  2 8  de  Ab r i l ,  
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i n de pe nd en te me nt e  d a  n a t u re z a  da  co n t r a pa r t e ,  

d e s i gn ad am en te  n o  q ue  r es pe i t a  a : - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

a )  C on t r a t os  d e  p re s t açã o  d e  s e r v i ç o s  na s  

m o da l i da de s  de  t a re fa  e  d e  av en ç a ; - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

b )  C on t r a t os  de  aq u i s i çã o  de  s e r v i ço s  cu jo  o b j ec to  

s e ja  a  c on su l t ad o r i a  té cn ic a . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

2 – Por sua vez, o n.º 4 da retrocitada disposição legal, 

estatuiu que: “Nas autarquias locais, o parecer pre visto no n.º 

2 [transcrito no parágrafo anterior] é da competênc ia do órgão 

executivo e depende da verificação dos requisitos p revistos nas 

alíneas a) e c) do número anterior, bem como da alí nea b) do 

mesmo número com as devidas adaptações, sendo os se us termos e 

tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 

6.º do Decreto - Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro , alterado 

pela Lei n.º 3 - B/2010, de 28 de Abril”.;--------- ------------- 

3 – Ainda de acordo com o disposto no n.º 3, do art igo 22º, da 

Lei 55-A/2010, de 31 de Dezembro, o parecer previst o no número 

anterior depende de:------------------------------- ------------- 

a)Demonstração de que se trata da execução de traba lho não 

subordinado, para o qual se revela inconveniente o recurso a 

qualquer modalidade de relação jurídica de emprego público;----- 

Confirmação de declaração de cabimento orçamental;- ------------- 

-----Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 19 º, da lei 55-

A/2010, de 31 de Dezembro.------------------------- ------------- 

----4 – Importa realçar, o que respeita ao requisit o constante 

no artigo 22º, 3, c), que remete para o n.º 1 do me smo artigo, 

que esta norma determina a aplicação do artigo 19º,  no que 

respeita a redução remuneratória, “aos valores pago s por 

contratos de aquisição de serviços, que venham a ce lebrar-se ou 

a renovar-se em 2011, com idêntico objecto e a mesm a 

contraparte”.-------------------------------------- ------------- 

-----B - DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERV IÇOS A 

CELEBRAR------------------------------------------- ------------- 

- - - - -É  in te nç ão  d o  Mu n i c í p io  d e  A l me i r im  l a nç ar  

p r oc ed im en to s / ce l eb ra r  c on t ra t os  de  
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a q u i s i çã o / p r es ta ç ão  de  se rv i ço s  co n f o r me  con s ta  em 

q u ad ro  a ne xo  à  p r es en te  i n f o r ma ç ão . - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - -O  va lo r  es t i ma do  do s  co n t r a to s  e s t á  ta mbé m  ca s o  

a  ca so  d es c r i t o  n o  do cu me nt o  an e xo . - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - -C om  v i s ta  à  a d j ud ic aç ã o  do s  c on t r a to s  de  

a q u i s i çã o  d e  se r v i ço s  em  ca us a ,  se rã o  u t i l i z ad os  os  

p r oc ed im en to s  d e  “A ju s t e  D i re c to  S i mp l i f i ca d o” ,  ao  

a b r i go  do  d i s po s to  no  a r t i g o  1 2 8º ,  do  C ód i g o  d os  

c o n t ra to s  Pú b l i c os ,  ap ro va do  p e l o  De cr e t o - L e i  n . º  

1 8 /2 00 8 ,  de  29  d e  Ja ne i r o  na  r ed ac çã o  i n t r o du z i da  

p e la  re pu b l i c açã o  co m  o  D ec re t o -L e i  n . º  27 8 /2 0 99 ,  d e  

2  d e  O u t ub ro ,  e  d e  p os te r i o re s  a l te ra çõ es . - - - - - - - - - -

- - - - -A te nd en do  à  n a t u r ez a  do  o b je c t o  do s  c o n t r a tos  

d e  a qu is i ç ã o  de  se rv i ç os  qu e  s e  p re te nd em  c e le b r a r ,  

c o ns ta ta -s e  q ue  n ão  se   t r a t a  d a  e xe cu ç ão  de  

t r ab a l ho  su bor d in ad o ,  em  f a ce  do s  p res s up os to s  

c o n t ra tu a i s  e v i d en c i ad os  e  da  n a t u r ez a  do s  p r óp r ios  

c o n t ra to s . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - -N as  s i t ua çõ es  co n c r e t as ,  r e ve la -se  

i n co nv en ie n t e  o  r ec u r so  a  q u a l qu er  mo da l i d ad e  da  

r e la çã o  j u r íd i ca  d e  e m pr eg o  pú b l i co ,  p a r a  a  e x ec uç ã o  

d o s  se rv i ç os  ob j ec to  d os  co n t r a t os . - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - -D e  a co rd o  c o m  do cu me nto s  em i t i d os  po r  es te  

s e rv i ç o ,  e  qu e  t a mb ém  s e  ane x am ,  o s  co n t ra t os  de  

a q u i s i çã o  d e  s e rv i ç os  em  ca u sa  tê m  e nq ua d ra mento  

o r ça me nt a l  n as  r ub r i ca s  re fe r i da s  ne ss es  do c um en to s  

d e  c ab im en ta ção ,  e x i s t i n do  as s im  d o t aç ão  o r ç am en ta l  

q u e  po ss ib i l i t e  a  ce le b r aç ã o  do s  c on t r a to s  de  

a q u i s i çã o  de  s e r v i ç os  e m ap re ço . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

-----Atendendo ao disposto na alínea c), do n.º 5, do artigo 

26º, da Lei 64-B/2011, de 30 de Dezembro, pelos ser viços de 

(pagamento) deste Município, será dado cumprimento à redução 

remuneratória prevista no n.º 1, do artigo 19º da L ei 55-A/2010 

de 31 de Dezembro, sempre que a ela haja lugar.---- ------------- 
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-----DO PROPOSTO EM SENTIDO ESTRITO - Assim, em coe rência com as 

razões acima expostas, tomo a liberdade de solicita r ao Exmº 

Senhor Presidente, que submeta a apreciação e aprov ação da 

Câmara Municipal de Almeirim, que por força do disp osto no n.º 4 

e n.º 8, do artigo 26º, da lei 64-B/2010, de 30 de Dezembro, 

emita parecer prévio vinculativo favorável, relativ amente à 

celebração dos contratos de aquisição de serviços: descritos no 

quadro que se transcreve.”------------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

-----Este tracejado serve para inutilizar o espaço em virtude 

deste ser insuficiente  para transcrever os mapas a baixo 

indicados.----------------------------------------- ------------- 
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-----Acompanha a informação, as respectivas cabimen tações 

orçamentais, apresentadas pela Técnica Superior da Secção de 

Contabilidade, Drª Maria Almeida.------------------ ------------- 

-----Postas à votação a proposta acima indicada, fo i a mesma 

aprovadas por maioria com quatro votos da bancada d o PS e dois 

votos contra dos Senhores Vereadores Aranha Figueir edo e Nuno 

Pinhão Fazenda.------------------------------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 
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-----Apreciação e Aprovação da Proposta de Delimita ção da Área 

de Reabilitação Urbana de Almeirim, Fazendas de Alm eirim e 

Benfica do Ribatejo, e posterior envio para aprovaç ão pela 

Assembleia Municipal – O Senhor Presidente apresentou a seguinte 

proposta:   “Considerando que: Nos termos do Decreto-Lei nº 

307/2009, de 23 de Outubro, que aprovou o Regime Ju rídico da 

Reabilitação Urbana (RJRU), compete às Câmaras Muni cipais 

desenvolverem a estratégia de reabilitação assumind o-se esta 

" como uma componente indispensável da politica das c idades e da 

politica de habitação, na medida em que nela conver gem os 

objectivos de requalificação e revitalização das ci dades, em 

particular das suas áreas mais degradadas, e de qua lificação do 

parque habitacional, procurando-se um funcionamento  global mais 

harmoniosos e sustentável das cidades e a garantia,  para todos, 

de uma habitação condigna ".------------------------------------- 

-----De acordo com artigo 7º do RJRU, a reabilitaçã o urbana é 

promovida pelos municípios através da delimitação d e áreas de 

reabilitação urbana (ARU) em instrumento próprio ou  através da 

aprovação de um plano de pormenor de reabilitação u rbana, 

correspondendo a cada ARU uma operação de reabilita ção urbana e 

sendo estas enquadradas por instrumentos de program ação 

designados, respetivamente, por uma estratégia de r eabilitação 

urbana ou de programa estratégico de reabilitação u rbana.------- 

-----A política de reabilitação que agora se propõe  articula-se 

com as restantes políticas municipais, nomeadamente  nos domínios 

do urbanismo, habitação social, cultura, mobilidade , ambiente 

urbano, economia, património imobiliário e finanças .------------ 

-----A estratégia de Reabilitação para os lugares u rbanos do 

concelho de Almeirim é um instrumento de orientação  para atuação 

do município, fazendo enquadramento das suas acções  de acordo 

com o Regime Jurídico de Reabilitação Urbana.------ -------------

-----Em cumprimento do disposto na alínea d) do nº 7 do artigo 

64º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, com as altera ções 

introduzidas pela Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro, c onjugado com 

o nº 1 do artigo 14º do Decreto-Lei nº 379/2009, de  23 de 
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Outubro, proponho a aprovação das áreas de delimita ção de: ÁREA 

DE REABILITAÇÃO URBANA DE ALMEIRIM, ÁREA DE REABILI TAÇÃO URBANA 

DE FAZENDAS DE ALMEIRIM e ÁREA DE REABILITAÇÃO URBA NA DE BENFICA 

DO RIBATEJO, e posterior envio para aprovação pela Assembleia 

Municipal.”---------------------------------------- -------------

-----Posto o assunto a votação, foi deliberado por maioria, com 

os votos a favor da bancada do PS e MICA e o voto c ontra do 

Senhor Vereador Aranha Figueiredo,   aprovar a prop osta.--------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------  

-----Apreciação e Aprovação da Proposta de nomeação  do Revisor 

Oficial de Contas do Município de Almeirim para o a no de 2012, a 

firma MPASROC - Martins Pereira e Associados, Socie dade de 

Revisores Oficias de Contas, Ldª, e posterior envio  para 

aprovação pela Assembleia Municipal – O Senhor Presidente 

apresentou a seguinte proposta: “Em cumpr imento do nº  2 do 

ar t igo 48º da  Lei  nº  2/2007,  de 15 de Janeiro,  

proponho para ser  enviado e aprovado pela Assemble i a 

Munic ipal ,  a  nomeação do Revisor  Of ic ia l  de Contas do 

Municíp io de Almeir im para o ano de 2012, a f i rma 

MPASROC -  Mart ins Perei ra e Associados,  Sociedade d e 

Revisores Of ic ias de Contas,  Ldª . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

Para o efe i to ,  fo i  já  cumpr ido o d isposto no Código  

dos Contratos Públ icos,  em matér ia de contratação, 

juntando-se cópia do respet ivo  contrato. ” - - - - - - - - - - - - -

- - - - -Acompanha a proposta,  o contrato de aquis ição de 

serv iços número dezasseis de dois  mi l  e  doze,  re lat ivo 

à Aquis ição de serv iços de Audi tor ia  Externa às Con tas 

do Munic ip io,  ano de dois  mi l  e  doze,  no valoe de d ez 

mi l  setecentos e sessenta euros mais IVA.-- - - - - - - - - - - -

- - - - -Posto a votação,  o Execut ivo del iberou por 

unanimidade aprovar  a proposta. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - Apreciação e Aprovação da Proposta de atribuição de  
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subsídio de 800€ à Associação de Pais de Fazendas d e Almeirim, 

para fazer face às despesas que têm vindo a ocorrer  com o 

funcionamento da CAF – Componente de Apoio à Famíli a, do 

Agrupamento de Escolas de Fazendas de Almeirim; -. Pela senhora 

Vereadora Maria Emilia Moreira foi apresentada a pr oposta que se 

reproduz: “Considerando que foi celebrado um protoc olo entre a 

Câmara Municipal de Almeirim e a Associação de Pais  dos alunos 

de Fazendas de Almeirim destinado a propiciar as co ndições 

desejáveis e mais adequadas ao bom funcionamento da s 3 salas da 

CAF (Componente de Apoio à Família) do Agrupamento de Escolas de 

Fazendas de Almeirim;------------------------------ -------------

-----Considerando que se verificou o acréscimo de a lgumas 

despesas para além das que foram inicialmente conta bilizadas;---

-----Proponho que seja atribuído um subsidio de oit ocentos euros 

à Associação de Pias de Fazendas de Almeirim para f azer face às 

despesas que têm vindo a ocorrer, para além das ini cialmente 

previstas, ao longo do primeiro período do ano lect ivo 

2012/2013.”---------------------------------------- ----------- 

----Posto o assunto a votação, foi deliberado por u nanimidade  

aprovar a proposta .---------------------------------------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

-----Apreciação e Aprovação da Proposta de assunção  de 

compromisso plurianual, para os anos 2013 e 2014, d e programas 

de inserção para pessoas a receber o subsídio de de semprego; 

pessoas a receber o rendimento social de inserção e  programa de 

pessoas com deficiência, para posterior envio para aprovação 

pela Assembleia Municipal - Pela senhora Vereadora Maria Emilia 

Moreira foi apresentada a proposta que se reproduz:  ------------ 

- - - - - - “E m cu mp r i m en to  d o  a r t i go  6 º  d a  Le i  8 /2 0 12 ,  d e  

2 1  de  Fe ve re i ro ,  p r op on ho  a  a p ro va çã o  e  p o s t e r io r  

e n v i o  à  As sem b le ia  Mu n i c ip a l ,  de  as sun ç ão  de  

c o mp ro mi ss o  p l u r i an ua l ,  p a r a  os  an os  d e  20 1 3  e  2 014 ,  

d o s  se gu in te s  p r o g r am as  d e  in se r çã o : - - - - - - - - - - - - - - - -  
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P R OG RA MA  IN SE RÇ Ã O  ( pe ss oa s  a  r ec eb er  su bs i d i o  de  

d e se mp re go )  -  70  lu ga re s . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

8 3 ,8 4  €  de  v a l o r  de  b o l sa  m en sa l  p o r  i nd i v id uo . - - - - -  

7 0 .4 25 ,6 0  €  -  v a lo r  t o t a l  d e  en ca rg os  p a ra  o  

M u n i c í p i o ,  p a r a  o s  70  l ug ar es  d u ra n t e  1  an o . - - - - - - - -  

7 5 .3 22 ,8 0  €  -  v a l o r  p r ev i s í v e l  d e  s ub s id i o  de  

r e fe i ç ão  p a r a  os  70  l ug ar es . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

1 4 .0 00 ,0 0  €  -  v a lo r  p re v i s í ve l  de  se gu ro  an u a l  pa ra  

o s  7 0  lu ga re s . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

5 0 .0 00 ,0 0  -  v a lo r  p r ev i s í v e l  pa ra  su bs i d i o  de  

t r an sp or te . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

P R OG RA MA  I NS ERÇ Ã O +  ( pe ss oas  a  r ec eb er  re n d i me n t o  

s o c i a l  d e  in se rç ã o)  -  4 0  lu ga re s - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

4 1 9 , 22  €  d e  va l o r  d e  b o l sa  me n sa l  p o r  i n d i v í d uo ,  d o s  

q u a i s  20 % de  en c ar go  p a r a  a  C â ma ra  e  8 0%  de  en ca rg o  

p a ra  o  I EF P (v a l o r  a  re ce be r  no  f i na l  do  p ro g r a ma ) .  

2 0 1 . 22 3 , 68  €  -  v a l o r  t o t a l  d e  e nc ar go s  p a r a  o s  40  

l u ga re s  du ra n t e  1  a no . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

1 6 0 . 98 0 , 48  €  v a l o r  a  re ce be r  do  IE FP - - - - - - - - - - - - - - - -  

4 0 .2 43 ,2 0  €  en ca r go  t o t a l  d o  Mu n ic íp io - - - - - - - - - - - - - -  

4 3 .0 41 ,6 0  €  -  v a l o r  p r ev i s í v e l  d e  s ub s id i o  de  

r e fe i ç ão  p a r a  os  40  l ug ar es  -  e n ca rg o  do  M un ic í p i o . -  

8 . 00 0 , 00  €  -  va l o r  p re v i s í ve l  de  s eg ur o  anu a l  pa ra  

o s  4 0  lu ga re s . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

3 0 .8 88 ,0 0  €  -  v a lo r  p r ev i s í v e l  p a r a  s u bs i d i o  de  

t r an sp or te . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

P R OG RA MA  P AR A PE S SO AS  C OM  D EF IC I ÊN CI A  (5  l ug a r e s ) - - -  

4 1 9 , 22  €  d e  va l o r  d e  b o l sa  me n sa l  p o r  i n d i v í d uo ,  d o s  

q u a i s  10 % de  en c ar go  p a r a  a  C â ma ra  e  9 0%  de  en ca rg o  

p a ra  o  I EF P- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

2 5 .1 53 ,2 0  €  va l o r  t o t a l  de  e nc ar go s  p a ra  os  5  

l u ga re s  du ra n t e  1  a no . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

5 . 38 0 , 20  €  va lo r  p re v i s í ve l  de  s u bs id io  d e  re f e i çã o ,  

e n ca rg o  10 0%  d o  I EF P- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  
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1 . 00 0 , 00  €  va lo r  p re v i s í v e l  d e  s eg ur o ,  en ca r go  1 00%  

d o  I EF P- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

3 . 43 2 , 00  €  v a lo r  p r ev i s í v e l  de  s ub s i d io  de  

t r an sp or te ,  en ca r go  1 00 % do  I EF P ” . - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

----Posto o assunto a votação, foi deliberado por u nanimidade 

aprovar a proposta .---------------------------------------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

-----Apreciação e Aprovação da Proposta de atribuiç ão de 

subsídio no valor de 1000 €, à Junta de Freguesia d e Benfica do 

Ribatejo, para aquisição de terreno para alargament o cemitério –  

Pelo Senhor Presidente foi apresentada a seguinte p roposta: “Em 

cumprimento da alínea d) do nº7 do artº 64 da Lei 1 69/99, de 18 

de setembro com a redacção introduzida pela republi cação com a 

Lei 5-A/2002, de 11 de janeiro, proponho: Que seja atribuido, à 

Junta de Freguesia de Benfica do Ribatejo, um subsí dio de mil 

euros para aquisição de terreno com vista à ampliaç ão do 

Cemitério.”---------------------------------------- -------------

-----Acompanha a proposta, oficio da Junta de Fregu esia de 

Benfica do Ribatejo, a solicitar subsidio no valor de mil euros 

para pagar a indemnização requerida pelo rendeiro d o terreno 

para o alargamento do Cemitério de Benfica do Ribat ejo.---------

-----Posto a votação a proposta de atribuição de Su bsidio para o 

fim indicado, o Executivo deliberou por unanimidade  aprovar a 

mesma.--------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

-----Apreciação e Aprovação da Proposta de Ratifica ção da Minuta 

do Contrato de Empréstimo contraído ao abrigo do Pr ograma de 

Apoio à Economia Local (PAEL)  – Pelo Senhor Presidente foi 

apresentada a proposta que se copia: “Conjugando a alínea d) do 

nº 7 do artigo 64º, e nº 3 do artigo 68º, ambos da Lei 169/99, 

de 18 de Setembro na redacção introduzida pela Lei 5-A/2002, de 

11 de Janeiro, proponho a ratificação da aprovação da Minuta do 

Contrato de Empréstimo contraído ao abrigo do Progr ama de Apoio 
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à Economia Local (PAEL).”-------------------------- -------------

-----Acompanha a proposta, Contrato de empréstimo  - “Programa 

de Apoio à Economia Local (PAEL)” – entre o Estado Português e o 

Município de Almeirim, que foi assinado pelo Senhor  Presidente 

devido à urgência e à impossibilidade de em tempo ú til convocar 

e reunir o Órgão Executivo para aprovar as presente s clausulas 

contratuais que serão presentes a esta reunião do E xecutivo para 

ratificação.--------------------------------------- -------------

-----Posto o assunto a votação, O Executivo deliber ou por 

maioria, com os votos a favor da bancada do PS e a abstenção do 

Senhor Vereador Nuno Pinhão Fazenda e o voto contra  do Senhor 

Vereador Aranha Figueiredo, ratificar a aprovação d a Minuta do 

Contrato de Empréstimo, contraído ao abrigo do PAEL .------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

-----As três proposta abaixo indicadas, relativas à  Obra de 

“Requalificação da Zona Envolvente ao Jardim de Inf ância nº3 de 

Almeirim”, foram votadas em conjunto.-------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

------ NOMEAÇÃO DO SENHOR ENGENHEIRO ANTÓNIO XAVIER MARTINS DA 

ROCHA PINTO COMO FISCAL DA EMPREITADA DE “REQUALIFI CAÇÃO DA ZONA 

ENVOLVENTE AO JARDIM DE INFÂNCIA Nº3 EM ALMEIRIM ” – Pelo Senhor 

Presidente foi apresentada a seguinte proposta: “C u mpr i nd o  o  

e s t i pu la do  n o  a r t i go  3 02 º  a l í n ea  a )  e  se gu i n te s  do  

C ó d i go  do s  Co n t r a to s  P úb l i co s ,  a p ro va do  p e l o  D . L .  n º  

1 8 /2 00 8 ,  d e  29  d e  Ja ne i r o ,  na  r e da cç ão  i n t r o du z i da  

p e lo  D . L .  n º  27 8 /2 00 9 ,  de  2  d e  Ou tu b r o ,  p ro p on ho  a  

n o me aç ão  do  Sr  E n gº  An tó n i o  X a v i e r  Ma r t i n s  d a  Ro cha  

P i n t o ,  c om o  f i s ca l  d a  em pre i ta da :  “ REQUALIFICAÇÃO D A 

ZONA ENVOLVENTE AO JARDIM DE INFÂNCIA Nº 3 EM ALMEI RIM” . - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

--------------------------------------------------- -------------

----- NOMEAÇÃO DE JOSÉ LUIS BENTO PONTES MOREIRA COMO COORDENADOR 

DE SEGURANÇA EM OBRA POR PARTE DESTA AUTARQUIA PARA EXECUÇÃO DA 
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EMPREITADA “REQUALIFICAÇÃO DA ZONA ENVOLVENTE AO JARDIM DE 

INFÂNCIA Nº3 EM ALMEIRIM”  – Pelo Senhor Presidente foi 

apresentada a seguinte proposta: C um p r i nd o  o  e s t i p u la do  no  

n º  2  d o  a r t i go  9 º  do  D ec re to -L e i  n º  2 73 /0 3 ,  d e  2 9  d e  

O u tu b r o ,  p ro pon h o  a  n om ea ç ão  d e  Jo sé  L u í s  Be n to  

P o n t es  Mo re i r a ,  c om o  c oo rd en a do r  d e  s eg ur a nç a  em 

o b ra  p o r  pa r te  de s t a  A u t a rq u ia ,  pa ra  exe c uç ão  d a  

e m pr e i ta da :  REQUALIFICAÇÃO DA ZONA ENVOLVENTE AO JA RDIM DE 

INFÂNCIA Nº 3 EM ALMEIRIM. ” - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

--------------------------------------------------- -------------

-----PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE PARA EXECUÇÃO DA OB RA DE 

“REQUALIFICAÇÃO DA ZONA ENVOLVENTE AO JARDIM DE INF ÂNCIA Nº3 EM 

ALMEIRIM” - Pelo Senhor Presidente foi apresentada a seguin te 

proposta: “C um pr i n do  o  es t i pu la d o  n o  n º  1  do  a r t i go  

1 2 º  do  De cr e to - Le i  n º  27 3 /0 3 ,  de  29  de  O u t ub ro ,  

p r op on ho  a  a p ro v aç ão  d o  P l ano  de  S eg ur an ça  e  S aú de  

p a ra  e xe cu çã o  da  ob ra :  REQUALIFICAÇÃO DA ZONA ENVOL VENTE AO 

JARDIM DE INFÂNCIA Nº 3 EM ALMEIRIM”--------------- ------------- 

-----O Executivo deliberou por unanimidade aprovar as três 

proposta relativas à obra de “Requalificação da Zon a Envolvente 

ao Jardim de Infância nº3 de Almeirim”.------------ ------------- 

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

---------------------- Expediente Geral--------------------------

----- MULTA - Pelo Senhor Vereador José Carlos da Silva foi 

apresentada a seguinte proposta: “Atendendo à justi ficação do 

funcionário Henrique Leocádio Monsanto e ao pedido para que a 

Câmara Municipal de Almeirim suporte os custos da m ulta anexa, 

solicito ao executivo que aprecie, analise e total ou 

parcialmente aprove ou pelo contrário não aprove es te pedido.”--

-----Acompanha a proposta, duplicado de Auto de Con tra-Ordenação 

da GNR, que indica como infractor a Câmara Municipa l de 

Almeirim, descriminando sumáriamente que o condutor circulava 

com o veiculo sem que tivesse preenchido correctame nte os campos 
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condutor, data e matricula. O mesmo declarou que nu nca teve 

qualquer formação no que respeita à utilização e pr eenchimento 

dos discos/ diagrama a utilizar no tacógrafo .” -----------------

-------É também informado no auto que a coima a pag ar é de 

seiscentos euros----------------------------------- ------------- 

-----O Senhor Vereador José Carlos esclareceu que 

independentemente da infracção ter sido cometida pe lo 

funcionário, na realidade o infractor é a Autarquia , dono do 

veículo. È entendido por parte do motorista que as mudanças de 

preenchimento do disco do tacógrafo não lhe foram d evidamente 

instruídas, esclareceu o Autarca.------------------ ------------- 

----- Posto o assunto à consideração do Executivo, foi 

deliberado por unanimidade conceder cinquenta por c ento do valor 

da multa, ou seja, trezentos euros.---------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- DIREITO DE SUPERFICIE  – Foi presente o requerimento de 

Marco Paulo Branco do Rosário, na qualidade de prop rietário do 

prédio urbano (lote de terreno para construção urba na) sito na 

Urbanização do Alqueve, lote cento e doze, Cortiçói s, Benfica do 

Ribatejo descrito na Conservatória do Registo Predi al de 

Almeirim sob o número mil novecentos e oitenta e ci nco da 

freguesia de Benfica do Ribatejo e inscrito na matr iz sob o 

artigo 2476 da respectiva freguesia de Benfica do R ibatejo, por 

compra ao Município de Almeirim, pretendendo efetua r uma venda 

do identificado prédio pelo valor de dez mil euros,  vem requerer 

a passagem de certidão relativa ao não exercício do  preferência 

e ainda a manifestação expressa de não oposição à r espetiva 

venda.--------------------------------------------- -------------

-----A petição tem parecer jurídico que se copia: “ Na ausência 

de regulamento de venda e transmissão de lotes, que  determine os 

termos do exercício do direito de preferência que f icou 

contratualmente estabelecido, caberá à Câmara, desc risticamente 

(com todos os inconvenientes decorrentes) decidir, 

descricionáriamente, se exerce ou não o direito de preferência.-



                                                                                                                            03/12/2012 
  APROVADA EM 
  Reunião 1/4/2013 
                                                                                                                                                                                                                                        
                                                                                                                                                                                           
 

 29

-----Assim, poderá a Câmara tomar a decisão que ent ender mais 

adequada.”----------------------------------------- -------------

------Posto o assunto a votação, foi deliberado por  maioria, com 

o voto contra do Senhor Vereador Aranha Figueiredo,  autorizar a 

transacção não usando o direito de preferência e a não oposição 

à venda.------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- ACÇÃO SOCIAL ESCOLAR – A Senhora Vereadora Maria Emilia 

apresentou o pedido de Bruno Paulo Mendonça Brito, que solicita 

o perdão da divida dos meses de setembro, outubro e  novembro das 

refeições da sua educanda, Margarida Isabel Mendes Brito. Os 

progenitores estão desempregados e o único rendimen to é o RSI, 

no valor de duzentos e cinquenta euros.------------ -------------

-----O Executivo deliberou por unanimidade perdoar a divida dos 

meses indicados.----------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- DIREITO DE PREFERÊNCIA  – Foi Presente o requerimento de 

Caixa Leasing e factoring – Instituição Financeira de Crédito, 

S. A, que requer certidão sobre o eventual uso de p referência 

que detém na venda do direito de superfície sobre a  fracção 

autónoma designada pela letra A, destinada a comérc io, com a 

área de 153,70 m2, sito na Praceta Pública da Urban ização do 

Santissimo, bloco 31, inscrito na matriz predial ur bana sob o 

artigo 5489º, da freguesia de Almeirim, descrito na  

Conservatória do Registo Predial de Almeirim sob o nº 2516-A, da 

dita freguesia, pelo preço de cinquenta e cinco mil  euros. Mais 

solicita que ao invés certifique que pretende renun ciar ao dito 

direito.------------------------------------------- -------------

-----Tem Parecer do Consultor Jurídico que se copia : “A Câmara 

tem direito de preferência na aquisição pelo valor indicado de 

cinquenta e cinco mil euros. Trata-se de um poder d iscriminário 

que a Câmara exercerá de acordo com a ponderação qu e faço dos 

interesses em presença e desiguadamente do interess e público na 
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aquisição do imóvel. Assim, poderá a Câmara, se ass im o 

entender, exercer ou não o direito de preferência.” -------------

-----O Executivo deliberou por unanimidade não usar  o direito de 

preferência e renunciar o dito direito.------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

------ SUBSIDIOS – A pedido das respectivas entidades a Câmara 

deliberou conceder os seguintes subsídios: Clube de  Amadores de 

Pesca do Ribatejo – trezentos e trinta euros para a poiar as 

despesas nas provas regionais de esperanças de pesc adores jovens 

; Associação Vinte Quilómetros de Almeirim – trezen tos e vinte e 

cinco euros para 15º Passeio de Ciclismo - 9º por e quipas “Rota 

da Sopa da Pedra”; Associação Vinte Quilómetros de Almeirim – 

duzentos euros para 3ª Prova de três horas de Resis tência na 

“Rota Sopa da Pedra”; Clube de Amadores de Pesca do  Ribatejo – 

cento e vinte cinco euros para campeonato Mundial d e Carpas na 

Roménia dos pescadores Filipe Cardana e Angelo Marq ues; Clube de 

Amadores de Pesca do Ribatejo – cento e vinte e cin co euros, 

para Campeonato Mundial de Carpas na Roménia dos pe scadores Hugo 

Marmelo e Carlos Cardoso; Clube de Amadores de Pesc a do Ribatejo 

– cento e vinte e cinco euros, para Campeonato Mund ial de Carpas 

na Eslovénia do pescador Nuno Bimbo; Associação Vin te 

Quilómetros de Almeirim – Secção de Ciclismo – cem euros mensais 

para criação da Escola de BTT; Associação Vinte Qui lómetros de 

Almeirim – quatrocentos e oitenta e oito euros e de zassete 

cêntimos para a 5ª Maratona de BTT “Rota da Sopa da  Pedra” de 25 

kms/ 40 kms/80 kms.-------------------------------- -------------

-----A Câmara tomou conhecimento do oficio da Assoc iação Gestos 

de Boa Vontade que informa das iniciativas tomadas pela sua 

actividade.---------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- LICENÇA DE TAXI  – Foi presente o oficio de Santos e 

Trindade, Ldª comunicando que transferiu a licença de Taxi nº 11 

de Benfica do Ribatejo, relativo ao veiculo 70-CI-8 2, 
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pertencente ao Alvará nº 9277/1999, para a Empresa Táxis Glória, 

Ldª, com o Alvará nº 3682/2003.-------------------- -------------

------O Executivo tomou conhecimento.-------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- PLANTAÇÃO DE EUCALIPTOS – Foi presente duas informações do 

Serviço de Taxas e Licenças, comunicando que Hermin io Manuel 

Lopes Rodrigues solicita autorização para plantação  de 

eucaliptos com as áreas de 1,476Ha e 0,893 Há, na s ua 

propriedade localizadas ambas em Vale da Murta, Her dade dos 

Gagos na freguesia de Fazendas de Almeirim. A infor mação refere 

que a Câmara deve deliberar nos termos do disposto no nº 1 

alínea a) do artigo 1º do Decreto-Lei nº 139/89 de 28 de abril, 

sobre a plantação pretendida pelo requerente.------ -------------

-----Posto o assunto a votação o Executivo delibero u por 

unanimidade, autorizar ambas as plantações.-------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- PENHORA DE IMOVEL CUJO DIREITO DE PREFERÊNCIA É DA TUTELA 

DA AUTARQUIA – Foi presente o oficio da Autoridade Tributária e  

Aduaneira notificando a Autarquia na qualidade de t itular do 

direito de preferência do lote de terreno número qu arenta e 

três, sito na Zona Industrial, em Almeirim, na vend a do bem 

penhorado ao executado Manuel das Neves Fonseca Roc ha.----------

-----Tem parecer do Consultor Jurídico, Dr. Vítor d e Sousa: “O 

Exercício do direito preferencia é um poder discric ionário da 

CMA, que o exercerá em função da melhor ponderação que faça 

desse exercício.”---------------------------------- -------------

------O Executivo deliberou por unanimidade não exe rcer o 

direito de preferência.---------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA – O Senhor Presidente informou a 

necessidade de realizar uma reunião extraordinária.  Depois de 

várias propostas, ficou agendada a reunião para o p róximo dia 
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sete de dezembro, com inicio às catorze horas.----- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

----- ATA – Tendo sido distribuida préviamente por todo o 

Executivo o que dispensou a leitura do texto, foi s ubmetida a 

aprovação a acta da reunião de trinta de julho de d ois mil e 

doze.---------------------------------------------- -------------

------Posta a votação a aprovação do documento, o m esmo foi 

aprovado por unanimidade.-------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

-----O Senhor Presidente propôs que os assuntos dis cutidos na 

presente reunião sejam aprovados por minuta.------- -------------

------O Executivo deliberou por unanimidade concord ar.----------

--------------------------------------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- ------------- 

----- SENHAS DE PRESENÇA – Foram comunicadas à Repartição de 

Recursos Humanos da Autarquia, as presenças dos Sen hores 

Vereadores na presente reunião de Câmara, para paga mento das 

senhas de presença.-------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------  

-----Às dezasseis horas e quarenta minutos foi ence rrada a 

reunião.------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----E  eu,_________________________________________ ___________, 

Assistente Técnica desta Autarquia, elaborei a pres ente acta, 

que lavrei e subscrevi a qual vou assinar com o Sen hor   

Presidente.---------------------------------------- ------------- 

 

 

O Presidente da Câmara          A Assistente Técnic a 
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